
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3178319 - MT (2026/0055242-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FERNANDO GORGEN 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE STANISZEWSKI - MT012972A
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO.  SENTENÇA.
REVISIONAL. CONTRATO. BANCÁRIO. MATÉRIA SUBMETIDA AO TEMA Nº
1.290/STF.  MANUTENÇÃO.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. MODIFICAÇÃO. DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/ STJ.
2. Na hipótese, não há como modificar o entendimento firmado pela Corte
local  quanto ao enquadramento da controvérsia no Tema nº 1.290/STF,
mantendo o sobrestamento do feito, sem o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea "a" do permissivo
constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  "c",  ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO.  SENTENÇA.
REVISIONAL. CONTRATO. BANCÁRIO. MATÉRIA SUBMETIDA AO TEMA Nº
1.290/STF.  MANUTENÇÃO.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. MODIFICAÇÃO. DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/ STJ.
2. Na hipótese, não há como modificar o entendimento firmado pela Corte
local  quanto ao enquadramento da controvérsia no Tema nº 1.290/STF,
mantendo o sobrestamento do feito, sem o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea "a" do permissivo
constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  "c",  ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por FERNANDO GORGEN contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre,  fundamentado no  art.  105, III,  “a”  e  “c”,  da Constituição

Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

assim ementado:

“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO – TEMA 1290
DO  STF  –  SUSPENSÃO  NACIONAL  DETERMINADA  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  –  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº  1.445.162/DF  –
EFICÁCIA  VINCULANTE  –  ABRANGÊNCIA  DE  AÇÕES  INDIVIDUAIS  –
MANUTENÇÃO DO SOBRESTAMENTO – RECURSO DESPROVIDO.
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1.  A  suspensão  nacional  determinada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no
julgamento  do  Tema  1290d  a  repercussão  geral  (RE  nº  1.445.162/DF)
alcança todas as demandas pendentes,  individuais ou coletivas,  incluindo
liquidações  e  cumprimentos  de  sentença,  que  versem  sobre  o  critério  de
reajuste do saldo devedor das cédulas de crédito rural no mês de março de
1990.
2. A existência de sentença transitada em julgado não impede a incidência
da suspensão, quando a execução estiver fundada em matéria constitucional
ainda pendente de apreciação definitiva pela Suprema Corte.
3. Recurso desprovido.” (e-STJ fls. 61/62)

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 67/91), o recorrente aponta, além

de divergência jurisprudencial, violação do art. 502 do Código de Processo Civil.

Sustenta,  em  síntese,  que  a  decisão  de  suspensão  do  cumprimento  de

sentença deve ser anulada, porquanto inaplicável o Tema nº 1.290/STF, considerando

que se trata de ação individual já transitada em julgado e que inexistem valores a

serem corrigidos pelo BTN.

Sem contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 103/106),

dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

No  tocante  à  matéria  versada  no  art.  502  do  Código  de  Processo  Civil,

apontado como violado no recurso especial,  tal  dispositivo não foi  objeto de debate

pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito e, apesar de opostos embargos

declaratórios, nada foi decidido acerca da matéria.

Desse modo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na

Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

A propósito: 

“RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  À  ARREMATAÇÃO.  PRECLUSÃO.
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. SÚMULA Nº 283 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA Nº 211 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O recorrente deixou de se insurgir contra a preclusão da matéria, o que
atrai a incidência da Súmula nº 283 do STF, por analogia: É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
2. Em suas razões, o recorrente se limitou a repetir os fatos e argumentos
deduzidos  anteriormente,  manifestando  seu  inconformismo  quanto  ao
resultado do julgamento e invocando as normas legais de forma genérica. No
recurso  especial  é  necessário  demonstrar  o  confronto  interpretativo,
revelando-se  insuficiente  a  simples  menção  aos  dispositivos  tidos  por
violados, incidindo ao caso o óbice da Súmula nº 284 do STF, por analogia: É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
3.  A  falta  de  prequestionamento  das  normas  infraconstitucionais
tidas por violadas, a despeito da oposição de aclaratórios, impede
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do STJ.

Documento eletrônico VDA58831356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2026 18:23:52
Código de Controle do Documento: b20b9e1c-007b-4031-9d28-73cd16a1b016



4. Recurso especial não conhecido.”
(REsp   2.066.237/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 7/10/2025, DJEN de 14/10/2025 – grifou-se.)

Por outro lado, a Corte local entendeu que a execução versa sobre a correção

monetária referente aos meses de março e abril de 1990, em contrato de crédito rural,

matéria submetida à sistemática do Tema nº 1.290/STF.

É o que se extrai com facilidade do seguinte trecho do acórdão:

“No caso concreto,  a execução em questão inclui  expressamente
discussão sobre a correção monetária incidente nos meses de março e abril
de 1990 em contratos de crédito rural, tema central da controvérsia objeto da
repercussão geral reconhecida no STF.

Ademais, a suspensão do feito não impede as partes de buscar
solução  consensual,  podendo,  se  assim  desejarem,  requerer  o  envio  dos
autos à central de conciliação.

Diante  de  todo  o  exposto,  a  decisão  agravada  está  em
conformidade com o ordenamento jurídico-processual e com a determinação
vinculante do Supremo Tribunal Federal.” (e-STJ fl. 66)

Portanto, rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem quanto ao

enquadramento da controvérsia no Tema nº 1.290/STF, mantendo o sobrestamento do

feito,  demandaria  reexame  de  matéria  fático-probatória,  procedimento  vedado  pela

Súmula nº 7/STJ.

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
DOCUMENTOS INSUFICIENTES. EXTINÇÃO POR CARÊNCIA DE AÇÃO.
(...)
6. A análise dos argumentos do recorrente demandaria reexame de
matéria  fático-probatória,  o  que  é  vedado  em  recurso  especial,
conforme o óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Não foi comprovada a alegada divergência jurisprudencial, em razão da
ausência de similitude fática entre os casos confrontados e da inexistência de
cotejo analítico.
IV. Dispositivo
Recurso especial conhecido em parte e improvido.”
(REsp 2.055.672/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025 – grifou-se.)

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA. DECISÃO BASEADA
EM ORIENTAÇÃO DO STJ.  SÚMULA 83.  REVISÃO DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7. RECURSO NÃO CONHECIDO.
(...)
6. O acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do
quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de  origem,
providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,  conforme
entendimento consolidado na Súmula nº 7 do STJ.
7. A ausência de impugnação específica a fundamento suficiente para manter
o  acórdão  recorrido  acarreta  o  não  conhecimento  do  recurso,  conforme
entendimento da Súmula 283 do STF.
8. A decisão recorrida remanesce hígida mesmo que afastados os aspectos
salientados no recurso, em razão da homologação de acordo judicial na ação
coletiva,  afastando  a  alegação  de  litispendência  ou  necessidade  de
sobrestamento da demanda individual.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo em recurso especial não conhecido.”
(AREsp 2.882.464/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025 – grifou-se.)

Documento eletrônico VDA58831356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2026 18:23:52
Código de Controle do Documento: b20b9e1c-007b-4031-9d28-73cd16a1b016



Por  fim,  cumpre  observar  que,  consoante  iterativa  jurisprudência  desta

Corte, "os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo

constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a

apreciação  do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal

apontado  como  violado  ou  à  tese  jurídica"  (AgInt  no  AREsp  1.787.839/SC,  relator

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  23/10/2023, DJe de

25/10/2023).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, porque o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.178.319 / MT
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO GORGEN 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE STANISZEWSKI - MT012972A
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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